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INTRODUÇÃO

O projeto Vozes da Cidade: crianças e adolescentes participando da construção de Salvador, 
faz parte da Plataforma dos Centros Sociais Urbanos –PCU, numa realização da UNICEF, 
em conjunto e a Prefeitura Municipal de Salvador, o CMDCA, e em parceria técnica com 
a Avante Educação e Mobilização Social. Tem como objetivo contribuir para a redução das 
desigualdades que afetam crianças e adolescentes, a partir da construção coletiva de um 
plano de ação para a redução dessas desigualdades.  

 A cidade do Salvador é a terceira cidade em população no Brasil, segundo o IBGE,  a mais 
importante na economia do Nordeste, mas simultaneamente, reúne uma desigualdade social 
muito grande, refletida nos modernos e belos edifícios dos bairros da classe media e alta 
da cidade, ao lado dos bairros pobres e periféricos carentes de infraestrutura urbana e de 
serviços públicos essenciais. Entre as doze maiores capitais do país, segundo o Atlas de 
desenvolvimento Humano (2010) Salvador é o decimo oitavo IDH 

A pobreza acarreta vulnerabilidade, pela precariedade nas condições de vida e subsistência 
da população, com baixos índices de trabalho e renda, e escassez ou inexistência de serviços 
e equipamentos públicos.  Esta vulnerabilidade favorece o surgimento de situações como 
violência, insegurança, criminalidade, baixos índices de educação e saúde, segregação 
socioespacial e exclusão, vitimando principalmente crianças e adolescentes.  

Consequentemente, a pobreza é percebida como a raiz de todos os problemas sociais sofridos 
pelas crianças e adolescentes da periferia de Salvador, segundo os agentes públicos do Sistema 
de Garantia dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes-SGD, pesquisados pelo projeto 
Vozes da Cidade. Nesse sentido, pode-se afirmar que constitui fundamentalmente a maior 
causa de violação dos diretos humanos, gerador de desigualdades sociais, pois se enquadra 
em todas as privações que enfraquecem a vida humana e a manutenção da vida social. 

A presente pesquisa Problemas e Demandas das Crianças e Adolescentes de Salvador na visão 
dos agentes públicos do Sistema de Garantias dos Direitos SGD entrevistados no âmbito do 
projeto Vozes da Cidade, se propôs a conhecer os problemas sociais vividos pelas crianças e 
adolescentes de Salvador, que com eles lidam direta e indiretamente quer seja na formulação 
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das politicas ou na ponta do sistema. Esta condição faz com este seja um grupo fundamental de 
consulta, atores sociais de referencia sobre os problemas das crianças e adolescentes da cidade. 

Essa pesquisa se desenvolveu paralelamente às estratégias e ações do projeto para mobilização 
e escuta das crianças e adolescentes, visando principalmente identificar problemas, causas, 
soluções e propostas, verificando gargalos existentes, causas da exclusão e das desigualdades. 
O resultado esperado é subsidiar a gestão municipal para elaborar um plano viável de 
intervenção que busque superar os direitos violados das crianças e dos adolescentes, 
identificando parceiros e otimizando os recursos existentes.  

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente foi instituído pelo ECA – 
Estatuto da Criança e do Adolescente em 13/06/1990, tornando efetiva a doutrina da proteção 
integral que estabelece no art. 4 “como dever da família da comunidade da sociedade em geral 
e do poder público, assegurar com absoluta prioridade a garantia dos direitos das crianças e 
dos adolescentes” ... “a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual 
e social, em condições de liberdade e de dignidade.” (arts.3 e 4 do ECA). 

O Estatuto institui também a politica de municipalização do atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente e determina a criação dos Conselhos Municipais Tutelar, dos Direitos 
da Criança e dos Adolescentes - CMDCA e dos Conselhos Setoriais de Educação, Saúde e 
Assistência Social que devem atuar de forma sistêmica, integrada e articulada evitando ações 
isoladas e fragmentadas. 

O ECA preconiza que o SGD deve atuar em três eixos: O primeiro eixo é a promoção dos direitos 
sociais básicos, de saúde, educação e assistência social, por meio dos programas e atividades 
desenvolvidos pelas respectivas secretarias municipais. O segundo eixo, corresponde ao 
controle social do sistema, fiscalização, acompanhamento, planejamento e avaliação geral das 
politicas públicas onde estão enquadrados o CMDCA, as organizações da sociedade civil, e os 
demais conselhos setoriais e o terceiro eixo compreende a defesa e atua na responsabilização 
pelo cumprimento ou violação dos direitos previstos como é o caso dos Conselhos Tutelares, 
Ministério Público, Defensoria Pública, órgãos judiciais e de segurança pública. 

Nesse processo de consulta sobre as demandas das crianças e adolescentes na visão dos agentes 
públicos integrantes do SGD foram incluídos como entrevistados: Os Conselhos Tutelares, 
o CMDCA, os técnicos do CRAS e CREAS e como representação da saúde e educação os 
gestores territoriais identificados nos gestores dos distritos sanitários e nos gestores regionais 
de educação.
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Também foram incluídos entre os entrevistados, como representantes do poder público, 
os subprefeitos dos dez territórios que englobam vários bairros da cidade e uma liderança 
local, na pessoa do Presidente do Conselho Comunitário que constitui uma representação da 
sociedade civil para atuar junto ao governo municipal nessa nova configuração administrativa. 
Com esse formato a administração municipal busca integrar organizações e associações do 
território, visando uma gestão participativa e integrada da sociedade com o poder local. 
Presumia-se com a indicação desses segmentos como público alvo dessa pesquisa, uma visão 
global dos problemas e os respectivos encaminhamentos propostos pelo poder público ou 
pela comunidade, uma vez que eles se constituem o elo entre a população e a gestão municipal.

Para a identificação dos problemas das crianças e adolescentes, causas, propostas e soluções, 
foram entrevistados agentes públicos do SGD, os subprefeitos e os conselheiros comunitários 
territoriais; com alguns segmentos foi trabalhado o universo existente e em outros, como 
no caso dos agentes públicos do CRAS e do CREAS e dos Conselheiros Tutelares, com uma 
amostra representativa. A seguir, um quadro síntese das entrevistas realizadas.  

Tabela Síntese das Entrevistas dos Agentes Públicos - SGD

Agentes públicos
Agentes públicos entrevistados 

 Individuais Coletivas 

Subprefeitos 10 -

CREAS 10 1

CRAS 9 1

CMDCA 6

Conselhos comunitários 9 -

Conselhos Tutelares (*) 17 -

Distritos Sanitários 12

Gerencias reg. de educação 10

TOTAL 83 2

Fonte: Avante 2015
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Foram utilizados questionários semiestruturados que serviram como base para o levantamento 
dos dados e informações sobre problemas identificados, suas causas, propostas de soluções, 
adotando-se o mesmo eixo de questionamento que foi realizado nas escutas das crianças e 
adolescentes. 

A partir das entrevistas sistematizadas e categorizadas realizadas no período da coleta de 
dados entre abril a julho, as respostas obtidas nos questionários foram adaptadas e agrupadas 
em 5 grupos dos direitos violados seguindo a mesma classificação usada pela PCU – UNICEF 
na construção da linha de base  e, por conseguinte, no monitoramento e avaliação dos 
indicadores intramunicipais, com foco na aferição da redução das desigualdades. 

O propósito de usar a mesma classificação, fazendo as adaptações que se fizeram  necessárias, 
teve como objetivo criar uma possível comparação com a linha de base construída pelo 
Instituto Paulo Montenegro (2015) em parceria com a UNICEF e Prefeitura Municipal 
da Cidade do Salvador a partir de diferentes dados oficiais fornecido pelas s secretarias 
municipais e outros órgãos de pesquisa. 
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ÁREAS CRÍTICAS ONDE OS  
DIREITOS SÃO MAIS VIOLADOS

Segundo os entrevistados os bairros mais carentes de infraestrutura, com maior índice 
de pobreza e miséria, mais periféricos, onde os serviços são precários e insuficientes, são 
aqueles mais vulneráveis. Sendo assim, problemas sociais aparecem com maior gravidade 
caracterizando-se como áreas críticas, onde os direitos das crianças e dos adolescentes são 
mais violados. 

Segundo Soares 2007 em sua pesquisa sobre as condições de pobreza da população de autor 
do artigo “Salvador: pobreza, figurações e territórios” de 2007, conclui no zoneamento da 
cidade que “áreas que compõem o tecido urbano de Salvador: a Área do Centro (25km2 ), 
composta por bairros bem atendidos em serviços e equipamentos urbanos, difere das Áreas do 
Subúrbio Ferroviário (41,5km2 ) e do Miolo Urbano (115km2 ) que podem ser considerados como 
territórios de pobreza e violência, onde se mostra manifesta e de forma aguda a precariedade 
urbana, falta de serviços e equipamentos urbanos.”

O autor prossegue identificando os territórios e bairros com maior incidência de pobreza e de 
carências de serviços públicos que coincidem com as áreas criticas apontadas pelos agentes 
do SGD nessa pesquisa:

 “Estes territórios compreendem os seguintes bairros: Cajazeiras, Fazenda Grande, Boca 
da Mata, Mussurunga I,II,III, Parque São Cristovão, Novo Horizonte ( Planeta dos Ma-
cacos), ,conjunto habitacional Vale das Dunas, bairro da Paz (Guerra das Malvinas) 
Alto do Girassol, Raposo, Sussuarana, Carobeira, Cassange, Nova Brasília de Itapuã, 
área oeste do bairro de Itapuã e entorno; Ilha da Maré, Valéria e proximidades; Subúr-
bio Ferroviário e seus vinte e dois bairros (aglomerado de Alagados, Novos Alagados, 
Conjunto Nova Primavera, Baixa Fiscal, Boiadeiro, Plataforma, Lobato, Itacaranha, 
Praia Grande, Periperi, Baixo de Coutos, Paripe e outras aglomerações na região limí-
trofe dos bairros do Uruguai, Calçada e Liberdade etc); Pau da Lima Invasão Brasilgás, 
Beco do Bozó e etc; Tancredo Neves, Cabula VI, Beiru, Engomadeira, Narandiba, entre 
outros. Os espaços de pobreza de Salvador se aglomeram principalmente na área oeste 
composta pelo Subúrbio Ferroviário e na área norte do miolo da cidade – parte geogra-
ficamente central”(Soares,2007).
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Para quase todos os entrevistados há uma relação direta entre pobreza e vulnerabilidade 
ratificando o que foi afirmado por Carvalho. Um dos problemas que mais apontados nas áreas 
criticas da cidade é a questão do tráfico e consumo de drogas e também bebidas alcoólicas, 
que está em todos os bairros da cidade afetando tanto as crianças e os adolescentes como 
os pais, e outros membros da família. gerando consequentemente, um circulo vicioso de 
violência domestica e violência na comunidade.

A pesquisa Problemas e Demandas de Crianças e Adolescentes da Cidade do Salvador: 

a Visão de Agentes do SGD buscou relacionar os problemas existentes com o bairro o a 
localidade onde seriam mais visíveis os problemas, a vulnerabilidade social e desigualdades.  
No entanto os entrevistados não conseguiram fazer a conexão entre o problema e a localidade 
fazendo apenas uma referência geral ao bairro após alguma insistência dos entrevistadores.  
Optamos por listar as áreas criticas por prefeituras e só fazer alguma referencia no texto 
quando o entrevistado aponta alguma localidade especifica, relacionando ao problema que 
está sendo mencionado.  A seguir um mapa da territorialização de Salvador subdividida em 
10 subprefeituras, base geográfica do Projeto Vozes da Cidade.
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A prefeitura Bairro Centro Brotas possui 21 bairros integrantes, distribuídos numa área 
geográfica de 17,26 km² com 287 088 habitantes, ou seja, 16 habitantes por km. A seguir as 
áreas críticas apontadas pelos entrevistados. 

1.	 Baixa dos Sapateiros, 

2.	 Taboão (tem ponto de reciclagem, tem uma Cracolândia). 

3.	 Centro Histórico (muito crack).

4.	  Cosme de Farias 

5.	  Vale do Matatu 

6.	 Luis Anselmo 

7.	  Brotas (baixadas).  

8.	 Gravatá (Cracolândia)

9.	  Ladeira do Contorno

10.	Comércio

11.	Pelourinho

12.	  Baixa dos Sapateiros, 

13.	Barroquinha

14.	Engenho Velho de Brotas 

15.	Cosme de Farias 

16.	Alto do Saldanha 

17.	Polêmica 

18.	Pela Porco
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A subprefeitura do Subúrbio Ilhas reúne 15 bairros com uma população de 286.115 
habitantes, numa área de 52, 84 km² com baixa densidade (5,4) concentração de habitantes 
por km(quadrado). As ilhas possuem pequenas localidades próximas ao mar, a densidade 
é maior no subúrbio ferroviário. Esta região se caracteriza por ser muito vulnerável ao 
trafico de drogas segundo os entrevistados.  Também afirmaram que nas nas ilhas a carência 
de infraestrutura e serviços públicos é evidente e a população tem muita dificuldade de 
mobilidade tanto interna, entre as próprias localidades, como para vir para Salvador. O 
transporte é marítimo e os atracadouros, precários ou inexistentes, dificultam o atendimento 
à saúde e a frequência e supervisão das escolas, problemas mencionados pelos entrevistados. 
A seguir as áreas criticas apontadas.   

1.	 Bate Coração (Paripe)

2.	 Nova Constituinte (Fazenda Coutos),

3.	  Teotônio Vilela (Fazenda Coutos)

4.	 Baixadas do Planalto Real (Plataforma), 

5.	 Tubarão

6.	 Jaguaribe

7.	 Jardim Mangabeira

8.	 Águas Claras

9.	 Loteamento Couto

10.	Ilhas (Frades, Maré, Bom Jesus e Paramana)

11.	Suburbana 

12.	Rio Sena, 

13.	Alto da Terezinha, 

14.	Itacaranha

15.	São João do Cabrito

16.	Praia Grande

17.	Coutos 
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A subprefeitura de Cajazeiras compreende 17 bairros distribuídos numa área de 22,18 km² 
com uma população total de 152.653 habitantes, corresponde a 6,9 habitantes por km², 
apresentando 19 áreas criticas, conforme listagem abaixo: 

1.	 Jaguaribe

2.	  Jardim Mangabeira, 

3.	 Águas Claras, 

4.	 Loteamento Coutos (Cajazeiras)

5.	 Aguas Claras

6.	  Mangabeira 

7.	 Cajazeiras VIII

8.	 Cajazeiras IX 

9.	 Jaguaripe I

10.	  Fazenda Grande II 

11.	  Invasão de 7 de Abril 

12.	Vila Canária

13.	Creche Castelo Branco (3 localidades convergentes)

14.	  Jardim Cajazeiras (Estrada Velha do Aeroporto) 

15.	Nova Brasília (Itapuã) 

16.	Jardim Nova Esperança 

17.	  Marotinho.

18.	Loteamento Nogueira ou Condor 

19.	Dom Avelar 
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A subprefeitura bairro de Itapuã/Ipitanga é a maior em extensão com 93, 81 km² e uma das 
mais populosas 340.450 habitantes todavia com uma densidade baixa de 3,6 habitantes por 
km² com as aglomerações urbanas concentrando  muitos espaços vazios. Foi no entanto a que 
apresentou o maior numero de áreas críticas, 22 superando as demais em vulnerabilidade.

1.	 Largo do Soronha

2.	 Planeta dos Macacos 

3.	 Bairro da Paz

4.	 Alto do Coqueirinho. (Itapuâ)

5.	 Cassange 

6.	 Cepel (S. Cristovão)

7.	 Parque S. Cristóvão (muitas invasões)

8.	 Pernambués 

9.	 Narandiba

10.	  S. Gonçalo

11.	Sarau

12.	Saramandaia

13.	  Doron

14.	Mussurunga 

15.	Alto do Coqueirinho

16.	Bosque das Bromélias ( minha Casa Minha Vida ) 

17.	Vila Verde. 

18.	Curralinho (Boca do Rio) 

19.	Bate Facho, 

20.	Baixa Fria 

21.	Povo do Boréu 

22.	Nova Brasília (Itapuã)
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A subprefeitura da Cidade Baixa engloba 14 bairros com 180.432 habitantes numa área 
pequena, de apenas 8,10 km², no entanto densamente povoada com 22,3 habitantes por km², 
Nessa área tem muitas invasões e habitações, sob palafitas, como Alagados e Massaranduba.

1.	 Uruguai, 

2.	 Massaranduba

3.	 Vila Rui Barbosa

4.	 Lobato

5.	 Mangueira

6.	 Santa Luzia

7.	 Jardim Cruzeiro (drogas, violência)

8.	 Calçada 
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Essa subprefeitura congrega 21 bairros entre os mais nobres da cidade e, portanto, a população 
com maior poder aquisitivo. Dotado de infraestrutura e de serviços básicos, possui uma 
população de 361.616 habitantes distribuídos numa área de 23,21 km² com a densidade alta 
de 15,6 por km²resultante da verticalização da área com muitos edifícios de apartamentos. 
No entanto possui suas áreas críticas constituindo-se em verdadeiros bolsões de pobreza que 
não diferem dos bairros periféricos da cidade, conforme listagem a seguir: 

1.	 Nordeste de Amaralina 

2.	 Calabar 

3.	 Areal de Baixo

4.	 Areal de Cima

5.	  Boqueirão

6.	 Roça da Sabina 

7.	 Alto das Pedrinhas

8.	 Chapada do Rio Vermelho

9.	 Nordeste de Amaralina

10.	  Vale das Pedrinhas
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A subprefeitura Liberdade e São Caetano está constituída de 19 bairros e com uma população 
de 384.095 habitantes é o maior em área e em numero de habitantes. É seguramente a mais 
densamente povoada com 26,6 habitantes por km², distribuídos em 14, 46 km². Foram 
apontadas 12 áreas críticas conforme listagem abaixo: 

1.	 Santa Mônica (Brongo) 

2.	 Av. Peixe (Liberdade)

3.	 Baixa do Curuzú,

4.	 Capelinha de São Caetano, 

5.	 Boa Vista de São Caetano 

6.	 Poeirão (Campinas de Pirajá)

7.	 Ladeira do Cacau (São Caetano) 

8.	 Travessa Mamorama (São Caetano)

9.	 Bom Juá

10.	Fazenda Grande do Retiro 

11.	Lagoa da Paixão

12.	  Fazenda Grande (S. Caetano Valeria)





43





45

A subprefeitura Cabula/Tancredo Neves é composta de 22 bairros numa área geográfica de 
26,73 km², e 374. 013 habitantes com uma densidade populacional de 14,5 habitantes por 
km².  Suas áreas mais vulneráveis apontadas pelos entrevistados são: 

1.	 Sussuarana

2.	 Engomadeira 

3.	 São Gonçalo 

4.	 Arenoso

5.	 Sussuarana

6.	 Narandiba 

7.	 Arraial do Retiro 

8.	 Baixa do Manu (Pernambués)
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A subprefeitura de Pau da Lima tem 13 bairros com muitos conjuntos habitacionais. São 
184.795 habitantes distribuídos em 19,91 km² com uma densidade de 9,3 habitantes por km. 
A seguir as áreas criticas apontadas:  

1.	 Avenida Gal Costa

2.	 Baixa Fria 

3.	 Baixinha de Santa Rita 

4.	 Coroado (São Marcos)

5.	 São Marcos

6.	 Jardim Cajazeiras

7.	 Nova Brasília

8.	  Novo Marotinho

9.	 Pau da Lima (baixadas)
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A subprefeitura de Valeria é a menor da cidade, tem apenas 4 bairros com 79 047 habitantes, 
a menor em numero de habitantes,  numa área total de 25,31 com a menor densidade entre 
as prefeituras 3,1 habitantes por km², portanto com uma vulnerabilidade  muito grande,  
constituído quase todo de áreas críticas, com 5 localidades onde os problemas mais ocorrem. 

1.	 Cidade do Plástico (Valéria)

2.	 Bom Juá 

3.	 Palestina

4.	 Penacho (Valeria)
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QUESTÕES QUE VIOLAM OS DIREITOS 
DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES

O ECA define 5 direitos fundamentais das crianças e dos adolescente detalhados em capítulos 
específicos: direito a vida e a saúde; direito a liberdade, ao respeito e a dignidade; direito 
a convivência saudável com a família e a comunidade; direito a educação, esporte e lazer; 
direito a profissionalização e a proteção  trabalho.

Essa classificação como já apresentada na introdução desse trabalho, serviu de base para 
Plataforma dos Centros Urbanos _ UNICEF agrupar os direitos supra citados em 5 direitos 
a saber:

•	 Direito a crescer sem violência 

•	 Direito a aprender 

•	 Direito a sobreviver e desenvolver-se 

•	 Direito a ser adolescente 

•	 Direito ao esporte seguro e inclusivo

Partindo desses direitos foram agregadas as respostas dos entrevistados por categorias, 
levando-se em conta a semelhança dos conceitos e dos problemas apontados. Para efeito de 
analise, foi elaborada também, uma frequência aproximada das respostas dadas com base 
na incidência de repetições, mas não foi possível quantificar as repostas encontradas nas 
entrevistas sendo então, estabelecida a seguinte convenção adotando-se o consenso entre os 
entrevistados:

•	 (xxx)  a maioria dos agentes entrevistados mencionou o problema em seu território. 

•	 (xx) vários agentes apontaram o problema 

•	 (x) alguns agentes apontaram o problema
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Direito a crescer sem violência 

A violação ao Direito a Crescer sem Violência na cidade de Salvador foi a questão mais  
apontada por todos os segmentos de entrevistados,  violação que segundo eles, está   
relacionado com o tráfico e consumo de drogas. É importante mencionar que esse direito 
não se encontra explicito nos direitos registrados no ECA. Obviamente pode se ler o direito 
à convivência saudável com a comunidade e a família como sendo a forma positiva de dizer 
direito a crescer sem violência. O consumo das drogas está generalizado em todos os bairros, 
mas é mais evidente nas áreas pobres e carentes da cidade como já apontado.  

O tráfico e o consumo de drogas estão imbricados em vários aspectos e desencadeiam uma 
série de violências na família e na comunidade. Por outro lado os entrevistados apontam a 
baixa renda familiar, o desemprego dos pais e o apelo ao consumismo, à ociosidade, levam os 
adolescentes a aceitar a proteção e o trabalho que o tráfico oferece.

Dados sobre a violência na Bahia indicam um aumento substancial do trafico, problema que 
vem se consolidando nos últimos anos inclusive entre os jovens comprovando os achados 
dessa pesquisa. O site do Fórum Brasileiro de Segurança Pública,1 que analisa os dados de 
segurança no Brasil, informa que a Bahia registrou o maior número de mortes violentas em 
2014, com 6 265 vítimas.  A Bahia aparece em 5 º lugar em taxa de homicídios de 87,4% 
entre a população jovem, com Salvador concentrando a maior incidência de casos. O 
tráfico de drogas, conflitos entre gangs rivais são apontados como as principais causas dos 
homicídios. Em reportagem no Correio da Bahia já em 22/05/2012 fica clara a concentração 
dos homicídios em bairros pobres onde a densidade populacional e a falta de condições de 
infraestrutura e serviços contribui para essa situação.

Diversos agentes públicos apontaram a “falta de uma base familiar sólida” que acompanhe, 
fiscalize e dê educação aos filhos, como um dos problemas agravantes da violência. Alegaram 
ainda que os programas existentes não são suficientes além de as famílias não incentivarem 
a participação dos filhos.

A seguir, um quadro síntese dos principais problemas apontados por segmento pesquisado, 
com a proposta de avaliar a incidência das respostas dadas por agente público entrevistado. 
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Direito de Aprender 

Este direito está descrito no capítulo IV do ECA e deve ser analisado a partir da oferta 
educacional existente.  Embora tenha sido o segundo direito mais violado na visão dos 
agentes públicos, aparece com um nível de detalhes e qualificação maior entre os gerentes 
regionais de educação foi mencionado por todos os agentes  públicos.

No âmbito da educação o sistema escolar, tal como existe, foi considerado pelos entrevistados 
como pouco atraente porque não motiva os alunos, induz a evasão escolar, a baixa frequência 
às aulas acarretando baixa produtividade, repetência, deficiências de aprendizado. Esse 
problema foi muito mencionado pelos entrevistados por levar, segundo eles, à desocupação 
concorrendo para a vulnerabilidade dos jovens ao tráfico e consumo de drogas e 
consequentemente, a violência. Na realidade os problemas não ocorrem isoladamente, mas 
estão entrelaçados, numa relação intrínseca.

Embora o Brasil tenha conseguido uma taxa de escolaridade alta em torno de 98,4 % (IBGE, 
2013), foi apontada a falta de escolas e principalmente de creches, como um problema por 
todos os agentes públicos pesquisados. 

A seguir, o quadro síntese dos problemas apontados como violação ao direito de aprender.
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Direito a sobreviver e se desenvolver 

Este direito corresponde ao capitulo I do ECA que preconiza que a criança e o adolescente 
têm direito a proteção a vida e a saúde através da efetivação de políticas públicas. Os 
problemas apontados pelos agentes do SGD se concentraram no registro da falta de clínicas 
e hospitais, e na falta de atendimento médico especializado em crianças e adolescentes nos 
postos existentes, situação que se agrava para o atendimento aos usuários de bebidas, drogas 
e substancias pisco ativas. 

Outro problema muito referenciado foi à questão da gravidez na adolescência e sexualidade 
precoce que contribuem para casos de abusos, doenças sexualmente transmissíveis, apontados 
como causa principal da falta de informações e educação sexual desses jovens. 

A falta de saneamento básico com esgotos à céu aberto nos bairros periféricos da cidade, 
também foi mencionado como um problema, pois as crianças e adolescentes brincando nessas 
áreas, ficam mais vulneráveis à doenças.  A seguir, quadro síntese ilustrativo dos problemas 
apontados pelos agentes do SGD para esse direito violado.
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Direito de ser adolescente

O ECA determina que em seus capítulos II, III e V que as crianças e adolescentes tem direito a 
liberdade, a ser tratado com dignidade e respeito, direito a convivência familiar e comunitária, 
a profissionalização e a proteção ao trabalho. Nesse sentido, deve ser preservado o direito de 
brincar e praticar esportes, a expressar sua opinião, e o direito à participação na vida política.  

Os problemas mais apontados pelo CMDCA, pelos Conselheiros Tutelares, pelos 
coordenadores dos distritos sanitários e os gerentes regionais de educação foram as 
questões relacionadas a trabalho infantil: mencionam que os pais utilizarem os filhos para 
mendicância; referem-se a presença de adolescentes morando nas ruas. Eles reconhecem que 
essas condições levam à perda de dignidade e respeito para com as crianças e adolescentes e 
restringem o direito de ter uma escola de qualidade para sua capacitação e desenvolvimento 
como cidadãos.  

Quadro síntese do direito de ser adolescente

Problemas Apontados
Sub

Prefeitos

C.

Comunitá-
rio

CMDCA SEMPS CTs Edu-
cação Saúde

Trabalho infantil nas 
sinaleiras ajudando os 
pais 

x x xx

Adolescentes morando 
nas ruas x

Pais utilizam os filhos 
para a mendicância x

Gravidez na adolescên-
cia precoce x x x xx

Não há vontade política 
de se priorizar crianças 
e adolescentes 

x x x

Fonte: Avante – 2015 (xxx) - Elaboração própria 
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Direito ao esporte seguro e inclusivo 

Este direito está colocado no ECA no capitulo IV junto ao direito à educação, `a cultura, 
ao esporte e ao lazer. A criança e o adolescente, para crescerem e se desenvolverem física e 
mentalmente, precisam praticar esportes, brincar, ter espaços de convivência, como praças e 
parques e direito ao lazer. Essas atividades são vistas como parte do processo educativo e um 
eficaz meio de inclusão social. 

Conforme já evidenciado anteriormente as entrevistas realizadas com os diversos agentes 
públicos demonstraram claramente que um grande problema é a ociosidade das crianças e 
dos adolescentes, confirmado pela falta de atrativos da escola, pela inexistência de áreas de 
lazer, quadras esportivas e também nas comunidades. As atividades culturais escassas podem 
ser uma contribuição para o problema. A seguir, o quadro síntese dos problemas apontados 
pelos agentes públicos do SGD.  

Quadro síntese do direito ao esporte seguro e inclusivo

Problemas Apontados
Sub

Prefei-
tos

C. Comu-
nitário

CMD-
CA SEMPS CTs Educa-

ção Saúde

Falta de áreas e programas 
de lazer (quadras de esporte, 
atividades culturais) na co-
munidade

xxx xx xx xx xxx xx x

Escolas sem quadras e es-
paços de lazer, atividades 
culturais e esportivas

xxx xx x x x x

Fonte: Avante- 2015 - Elaboração própria 
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OS DIREITOS VIOLADOS - A VISÃO DOS 
AGENTES PÚBLICOS DO SGD     

Na percepção dos agentes do Sistema de Garantia de Direitos, os problemas enfrentados são 
complexos e desafiantes, envolvendo múltiplas violações. A seguir, apresentamos uma síntese 
do que foi destacado nos depoimentos dos diversos atores do SGD envolvidos na pesquisa.

Na cidade do Salvador, como em outros centros urbanos, a violação se expressa de várias 
maneiras, ganhando visibilidade nas áreas da saúde, da educação, da cultura, do lazer, da 
segurança, enfim violando o direito de sobreviver e crescer.

Direito de crescer sem violência 

A violação do direito de crescer sem violência nessa pesquisa inclui o tráfico de drogas, 
a violência doméstica e da comunidade e a violência policial. e falta de segurança. Entre 
os problemas enfrentados pelas crianças e adolescentes em Salvador, o mais abordado 
pelos entrevistados foi a violência, que se expressa de forma cruel nos diversos territórios, 
assumindo inúmeras faces, desde a violência física, verbal, sexual, até a violência psicológica, 
ocorrendo tanto no âmbito doméstico como no âmbito público. 

A raiz do problema na visão dos agentes públicos do SGD, é  a “desestruturação familiar”, 
vista como causa principal para o ingresso de muitas crianças e adolescentes no mundo das 
drogas, o problema mais apontado pelos entrevistados. 

Na percepção dos agentes do SGD, a violência doméstica, também foi citada como um dos 
problemas que mais afetam a vida da criança e do adolescente, manifestando-se de forma 
explícita ou velada, no âmbito familiar. Deve ser compreendida como a violência que ocorre 
entre indivíduos unidos por parentesco civil (marido e mulher, sogra, padrasto, filhos) ou 
parentesco natural (pai, mãe, filhos, irmãos, etc.).
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Para opinião dos entrevistados a violência doméstica é agravada pela condição de pobreza das 
famílias ocasionada pela baixa renda e situação de desemprego, pelas condições físicas das 
habitações, pela precariedade dos serviços públicos e de infraestrutura, além da dificuldade 
de mobilidade diante da carência de transporte público em que vivem as famílias que habitam 
os bairros da periferia de Salvador. Nos seus depoimentos ponderaram  que os problemas 
familiares muito frequentemente vêm associados em geral, ao uso de álcool e droga pelos 
pais recaindo sobre as crianças e adolescentes, certa agressividade originada pelas constantes 
brigas familiares e com vizinhos.

A situação de violência doméstica é ainda citada como causa principal da vulnerabilidade 
social das crianças e adolescentes para o ingresso ao tráfico de drogas como usuários ou 
trabalhadores, como também no caso de outras questões como abuso sexual, a gravidez 
precoce, a prostituição juvenil, o trabalho infantil (como exemplo nas sinaleiras), a 
mendicância e pequenos roubos.

Em relação aos roubos, segundo o gerente de educação (Cabula/Tancredo), “os adolescentes 
não têm consciência de que estão roubando, prevalecendo a ideia de estão “tomando”, pegando 
o que é deles também por direito. Como eles querem ser inseridos na sociedade, e pela falta de 
discernimento, optam pela pior forma.”  

Neste sentido, observa-se a perda de referência da família pelas crianças e adolescentes 
principalmente se os pais são separados, usuários de drogas e de bebidas, privados de 
liberdade, cumprindo pena ou têm baixa escolaridade.

Um coordenador de um Distrito Sanitário sugere para tratar essa questão: fortalecer os 
vínculos familiares estimulando-se a prevenção através de palestras educativas, além de criar 
uma rede entre as instituições da área privilegiando-se ações de interface entre educação e 
saúde. Sugere também, atuar com programas sociais, com investimentos na rede da atenção 
psicossocial, a exemplo da implantação de maior número de CAPSAD (Centro de Atenção 
Psicossocial para Álcool e Droga) com a especialização necessária para atuar nessas questões. 

A negligencia e o abandono afetivo e real de crianças e adolescentes pelos pais que necessitam 
trabalhar deixando os filhos sozinhos, também foi citado pelos técnicos do CREAS e CRAS 
bem como o Conselho Tutelar, ressaltando a importância da assistência social para apoio das 
famílias e a existência de escolas de tempo integral como medidas que podem contribuir para 
amenizar o problema.  
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Quanto à prostituição juvenil, uma coordenadora de Distrito Sanitário salienta como causa, 
a falta de oportunidades de emprego pela falta de qualificação quando a prostituição passa a 
ser um meio fácil de ganhar dinheiro ou garantir o próprio consumo de bens desejados e que 
a família não tem condições de prover. 

A gravidez precoce foi mencionada por muitos entrevistados, decorrente do desconhecimento 
da educação sexual, dos contraceptivos e do despertar da sexualidade estimulada pelos meios 
de comunicação e pela exiguidade das casas que obrigam o convívio com muitas pessoas, 
inclusive casais convivendo no mesmo cômodo. 

Um conselheiro comunitário comentando sobre a gravidez precoce cita o desconhecimento 
por parte dos adolescentes no trato com a experiência sexual. Para enfrentar o problema 
sugeriu uma estrutura de suporte nas escolas, com material de apoio educativo e palestras 
com especialistas de saúde e assistência social. 

De acordo com os conselheiros tutelares, a pobreza é a causa de conflitos insuperáveis no 
trato com os adolescentes, que algumas vezes optam em morar nas ruas principalmente em 
locais onde o fluxo turístico e de pessoas é mais intenso, facilitando a sobrevivência com a 
prostituição, furtos e tráfico de drogas a exemplo do que ocorre no bairro da Barra e Iguatemi. 
Os conselheiros ressaltaram que nesses casos, não tem para onde encaminhar os adolescentes, 
pois faltam abrigos e instituições que deem atendimento ou façam tratamento adequado.

O comercio das drogas foi o problema considerado mais frequente por todos os entrevistados, 
aquele que afeta todas as atividades, serviços e as populações dos bairros mais carentes, 
provocando tiroteios, homicídios entre adolescentes com o enfrentamento com policiais, o 
que aumenta os índices de violência e criminalidade dos territórios.

De acordo com um entrevistado do território do Centro/Brotas as crianças e os adolescentes 
convivem intensamente com o tráfico de drogas no centro da cidade movimentado 
basicamente pela reciclagem. Continua afirmando que “os lixões e os espaços de reciclagem 
são invariavelmente pontos de drogas e tráfico. As pessoas para trabalhar no tráfico são 
recrutadas nesses locais. Os catadores são pagos pela sua produção, muitas vezes em droga 
pelos donos dos pontos de reciclagem.”  No Centro Histórico ressaltou a presença do crack.  
Relatou que a polícia combate retiram da área os usuários e traficantes, eles então migram 
para outras áreas, mas quando o cerco policial diminui eles retornam para o mesmo local. 
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Um subprefeito, avaliando os efeitos do tráfico de drogas, considera que as brigas entre facções 
rivais do tóxico tornam as comunidades violentas, causando dificuldade nos deslocamentos 
dos alunos para frequentarem as escolas diante dos conflitos de rua. Esta situação dificulta 
também a mobilidade entre os bairros e mesmo dentro dos mesmos, que só é permitida, 
em alguns casos, através do pagamento de “pedágio” (R$5,00). O subprefeito pontuou que o 
tráfico de drogas é um poder paralelo que proíbe a entrada de estranhos em algumas áreas 
sob a sua influência. Os “olheiros” recebem em média, R$ 50,00 para vigiar a presença de 
policiais nestas áreas. “O mundo do crime ilude e atrai e a segurança pública precisa ser mais 
eficiente” pontua também um gerente regional de educação.

O tráfico de drogas gera ainda algumas vezes o enfrentamento com as diretoras das escolas 
que tem que controlar as desavenças entre os alunos, encaminhando os casos para os órgãos 
competentes. Muitas vezes os adolescentes entram nas escolas nos fins de semana para o uso 
de drogas.

No Subúrbio a maior incidência do tráfico se dá onde há pouca oferta de serviços e onde o 
acesso e a circulação de pessoas são mais difíceis, afirma o subprefeito deste território. Na 
Palestina, já se notam crianças de 9 a 12 anos envolvidas no tráfico principalmente quando 
existem traficantes na família.

Mais uma vez, a falta de equipamentos e espaços para atividades esportivas, culturais e lúdicas é 
citada como potencializadora do problema. A solução é sempre a oferta de tais equipamentos, 
espaços e atividades e a oferta de escola em tempo integral desde que gestores e professores 
estejam capacitados para despertar interesse nos alunos. Citam ainda a necessidade de cursos 
profissionalizantes e estágios para o ingresso no mundo do trabalho.

Em Cajazeiras, um conselheiro comunitário enfatizou a necessidade de cursos 
profissionalizantes que poderiam aproveitar os espaços da Casa do Trabalhador (para 
continuidade dos cursos de informática) e das associações de bairro como um recurso para 
ocupar os jovens. 

Os técnicos do CRAS também salientaram a importância da preparação técnica para o 
mercado de trabalho, diante da falta de conteúdos básicos, necessários aos adolescentes das 
comunidades carentes, para terem acesso ao Programa Jovem Aprendiz. Na visão de um 
entrevistado, “a conquista de um estágio gera o empoderamento do adolescente, o que pode ser 
visto como um fator de inclusão social”.   
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O subprefeito da Prefeitura Bairro de Itapuã considera que todo tipo de violência se agrava 
entre as crianças e adolescentes dos bairros pobres do território, por não terem condições 
de se mobilizarem pelos seus direitos. Um conselheiro comunitário também acrescentou: 
“percebe-se a falta de produção por parte dos alunos de projetos de transformação social 
que desenvolvam o direito à cidadania”, que contribuiria muito para consolidar o direito 
de crescer sem violência. Ressaltou ainda que antigamente havia teatros de rua, grupos de 
capoeira, dança afro, quadrilhas e gincanas. Tudo nascia nas escolas e de certa maneira 
ocupavam as crianças e adolescentes mantendo –os longe das drogas. 

O subprefeito de Itapoã prossegue na sua entrevista com a sugestão de criação de estrutura, 
ambiente e gestão favorável a estas práticas nas escolas, inclusive abrindo-as nos fins de 
semana para as crianças e adolescentes brincarem, praticarem esporte e se unirem para 
outras atividades.  Neste sentido uma técnica do CREAS comenta uma frase de uma criança 
que muito a marcou: “meu sonho é ser gente” referindo-se a condição da criança de não ter 
serviços básicos e direitos que lhe garantam uma vida digna. 

Em resumo, os problemas da droga, alcoolismo e violência nas comunidades, entre os 
adolescentes, é constatado pela maioria dos entrevistados como dos mais graves, visível em 
quase todos os territórios da cidade. O comercio de drogas passa a ser uma atração a mais, a 
ponto de uma técnica do CREAS reforçar esta realidade quando acrescentou: “O sonho das 
meninas não é o príncipe encantado, mas o dono da boca”.

Por último, verifica-se que a exclusão social coloca os jovens como mais vulneráveis a 
violência, quando enxergam na compensação financeira facilitada pelo tráfico de drogas a 
possibilidade de diminuir os efeitos das desigualdades de renda e da marginalidade social da 
qual são vítimas. 

Direito de aprender

O direito de aprender está contido no acesso a uma educação básica de qualidade. Analisando 
os depoimentos ressalta-se que isso não ocorre em vários territórios de Salvador, a realidade 
das áreas menos favorecidas é ainda mais desigual o que também se apresenta como fator de 
exclusão social das crianças e adolescentes que aí residem.  
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Com relação às crianças os entrevistados apontam número reduzido de creches públicas em 
todos os bairros carentes. Entre estes se destacam: o Nordeste de Amaralina (Areal de Baixo, 
Areal de Cima, Boqueirão) a região do Subúrbio (Fazenda Coutos e Nova Constituinte), o 
território de Valéria, Campinas de Pirajá e Sussuarana.   

Como solução, propõem que o poder público faça investimentos neste setor com a construção 
de novas estruturas educacionais e dê condições às associações para montarem e sustentarem 
as creches comunitárias existentes.

De acordo com o CMDCA, de modo geral, algumas crianças e adolescentes relatam a 
precariedade da educação e querem um estímulo maior da escola. Reclamam dos professores, 
das instalações inadequadas, da desmotivação, da falta de espaços de lazer. Consideram que as 
escolas não são divertidas e prazerosas, pois não têm parques, quadras esportivas e atividades 
extracurriculares. Um entrevistado sugeriu a substituição da educação física pela capoeira.

Uma entrevistada da Cidade Baixa salienta serem poucas as escolas, ao lado de enorme falta 
de vagas. Ao lado disso, reforça a falta de interesse no aprendizado escolar e cita como causas 
os programas arcaicos e professores sem interesse e com pouca qualificação. Como soluções, 
sugere mudanças nos currículos, mais formação continuada do professor e valorização 
da experiência do aluno. Ainda com relação ao sistema escolar a falta de motivação para 
frequentar as escolas é muitas vezes salientada nas entrevistas, o que provoca baixo índice de 
frequência das crianças e adolescentes nas escolas.

A conselheira comunitária cita a falta de escolas de Ensino Médio na Palestina. Os adolescentes 
por falta de vagas têm que migrar para estudar em outras comunidades e às vezes não são 
aceitos, diante da rivalidade entre os bairros, provocada na maioria das vezes pelas gangues 
rivais do tráfico de drogas. 

O direito de aprender também inclui além da educação formal, as oficinas de arte e cultura e 
os cursos profissionalizantes. Assegurada à profissionalização dos adolescentes aumentam-
se as oportunidades de acesso ao mercado de trabalho. Daí a importância de investimentos 
nestas atividades, mencionada pela maioria dos entrevistados.  

A educação ambiental também é citada como um conteúdo importante a ser trabalhado 
com as crianças e adolescentes dos bairros carentes. Conscientiza sobre a necessidade de 
um melhor trato com o meio ambiente, evitando-se jogar lixo nas ruas e brincar próximo 



71

aos esgotos, diminuindo-se a incidência de doenças. Nessa questão do lixo, a subprefeita 
da Liberdade cita a campanha “Jogue limpo com seu bairro” como importante evento de 
conscientização para os moradores e que está dando certo em algumas localidades.    	

Os entrevistados consideram  que a incidência de evasão escolar pode ser justificada pelas 
seguintes causas: 

•	 Pela defasagem entre idade e série que está cursando, na maioria das vezes devido à difi-
culdade de aprendizagem; 

•	 Pela falta de atrativos dos programas de ensino, o que inclui a falta de equipamentos e 
ausência de métodos de ensino criativos, a exemplo de jogos que motivem os adolescen-
tes (Projeto Mente Inovadora). Esta carência é justificada pelos entrevistados, pela falta 
de interesse dos gestores das escolas e das salas de aula; 

•	 Pela ausência dos professores devido a greves recorrentes e dificuldades com transporte. 
Muitas vezes estes não moram na comunidade; 

•	 Pela precariedade da estrutura de algumas escolas que não oferecem as condições ne-
cessárias para o aprendizado, além de áreas para esporte e recreação. Esta situação é 
agravada no período das chuvas; 

•	 Pelo trabalho infantil diante da ocupação dos pais que levam as crianças para ajudar, a 
exemplo dos catadores de lixo e comércio informal (vendedores de frutas e geladinho). 
Um exemplo concreto se verifica no território da Liberdade onde o comércio é muito 
forte e as crianças e adolescentes terminam por se envolver acompanhando os pais ou 
sozinhos. As escolas de tempo integral e ampliação do número de CMEI – Centros de 
Educação Infantil poderiam amenizar este tipo de problema, na opinião de alguns en-
trevistados; 

•	 Pelo pagamento de transporte, quando as crianças e adolescentes necessitam se matricu-
lar em escolas fora de seus bairros; 

•	 Pelo tráfico de drogas com batidas policiais e toques de recolher que afetam principal-
mente as crianças da 1ª a 5ª série. Grande número de escolas já estão dominadas pelo 
tráfico principalmente nas localidades de Bom Juá, Capelinha de São Caetano, Fazenda 
Grande do Retiro; 

•	 Pelo “bulling” sofrido que não é acompanhado com orientação de técnicos especializados 
como psicólogos e assistentes sociais. “Enquanto não se trabalhar da escola para a rua não 
adianta”. As famílias não têm a quem recorrer, salienta o subprefeito de Itapuã/Ipitanga. 
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Direito de sobreviver e se desenvolver 

A pesquisa evidencia a carência de assistência à saúde nos bairros da periferia de Salvador. As 
Unidades de Saúde representadas pelos PSF (Postos de Saúde das Famílias) são em número 
limitado em quase todos os territórios da cidade. Os profissionais de saúde na visão dos 
entrevistados, além de serem insuficientes sofrem limitações com as condições de trabalho, 
diante da estrutura carente dos PSF em termos físicos e de equipamentos, o que torna precário 
o atendimento e o acompanhamento de saúde para as crianças e adolescentes. 

Acresce-se a estas condições problemas de infraestrutura relativos principalmente a falta 
de saneamento básico (áreas com bocas de lobo entupidas, presença muito grande de lixo), 
portanto, péssimas condições de higiene. Diante destas condições de pobreza e insalubridade, 
as crianças e adolescentes desenvolvem com frequência doenças parasitárias, verminoses e 
doenças de pele porque costumam brincar nessas áreas.

Outros problemas foram  verificados pelos coordenadores dos Distritos Sanitários de Saúde, 
relativos aos aspectos gerais de tratamentos clínicos, de ferimentos, de visão, de doenças 
psicológicas, de desnutrição. Este último pode ser ilustrado com a solicitação por parte das 
crianças e adolescentes da melhoria do lanche, não somente nas escolas como também, nas 
atividades de recreação e oficinas que são desenvolvidas pelos CRAS. E os técnicos deste órgão 
sugerem lanches mais saudáveis com acompanhamento de nutricionistas. Como exemplo de 
locais com maior vulnerabilidade sanitária e de saúde são citados: o território de Valéria, com 
ênfase na (Cidade do Plástico), Pau da Lima (baixadas) e Cajazeiras 8. 

A coordenadora do Distrito Sanitário de Saúde de Cabula/Tancredo Neves propôs neste 
território, principalmente nos bairros de Arenoso, Sussuarana, Narandiba, Arraial do Retiro 
e São Gonçalo investimentos em saneamento básico, aumento da cobertura em saúde da 
família e conscientização nos cuidados com a saúde através as associações comunitárias e 
escolas.       

Na opinião de alguns entrevistados da área de saúde, a dificuldade de enxergar  é um 
problema frequente entre crianças e adolescentes, necessitando-se de teste de acuidade visual 
periódico nas escolas, pela dificuldade de identificação deste problema pelas famílias. Daí 
a importância, segundo os entrevistados de maior articulação da escola com a Secretaria 
Municipal de Saúde - SMS tornando mais abrangente o PSE -Programa Municipal de Saúde 
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nas Escolas que atende da 1ª a 5ª série com orientação sobre saúde bucal, atendimento através 
aplicação de flúor, distribuição de escovas de dente e palestras de conscientização para o uso 
de preservativo para o adolescente.  A SMS também faz parceria com a Secretaria Municipal 
de Educação - SMED: nas campanhas do HPV, escovação bucal, vacinação. As escolas cedem 
espaço, identificam e selecionam, os alunos facilitando o trabalho dos profissionais de saúde. 

A coordenadora do Distrito Sanitário de Cidade Baixa considera como maior problema para 
crianças menores de um ano, a baixa cobertura vacinal diante das condições insuficientes de 
atendimento (poucos locais de vacinação) para a demanda que é enorme, principalmente na 
região do Uruguai. 

Esta entrevistada também apontou  a gravidez precoce (abaixo de 15 anos), assim como a 
falta de atenção com o pré-natal como problemas que podem determinar a transferência 
de doenças para os fetos. Cita também as doenças sexualmente transmissíveis como HIV 
por uso de drogas. Nesse caso aponta como causas: o baixo investimento em planejamento 
reprodutivo, a baixa cobertura de atenção primária (poucas unidades) e falta de qualificação 
da rede, destacando-se a incidência destes problemas, prioritariamente, nas localidades de 
Massaranduba e Uruguai. 

Alguns conselheiros tutelares também reforçaram o problema da gravidez na adolescência e 
ainda ressaltam uma grande incidência de homicídios entre adolescentes devido a guerra de 
facções rivais do tráfico e a violência policial.  “Há um grande envolvimento das meninas com 
os meninos ligados ao tráfico. Muito abuso sexual” citam os conselheiros. Outros entrevistados 
pontuam a existência de um índice considerável de mortalidade materno infantil.

Para amenizar esta situação e introduzir entre os jovens a educação sexual, a coordenadora 
do Distrito Sanitário da Boca do Rio relata que os coordenadores fazem palestras nas escolas 
sobre temas sugeridos pelos ACS (Agentes Comunitários de Saúde).

Com os adolescentes a coordenadora do Distrito Sanitário de Cidade Baixa observa o 
problema do uso de substâncias psicoativas, que tem como causas: o baixo investimento em 
ações de prevenção e promoção a saúde; as insuficientes ações de interface entre educação e 
saúde; o baixo investimento na rede da atenção psicossocial. Esta situação é vista em todo o 
território de abrangência do Distrito. 
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Foi relatado que não existe para onde encaminhar as crianças e adolescentes que são usuários 
de drogas além de não se ter atendimento especifico nos postos.  Afirmou-se também que só 
existe um médico especializado em adolescentes para toda a rede e nem sempre tem pediatras 
nos postos. 

Grande parte dos entrevistados, a exemplo das coordenações dos Distritos Sanitários Centro/
Brotas e Itapuã, abordam a questão da resistência a tratamentos de saúde por parte dos 
adolescentes, o que é acrescido pela dificuldade de orientação e algumas vezes resistência por 
parte da família. Dificilmente os adolescentes vão a um posto de saúde. Os pais na maioria 
não levam e eles não vão sozinhos. Até questões religiosas interferem para não procurarem 
os postos, comenta a coordenadora de Distrito Sanitário da Barra/Rio Vermelho.  As crianças 
são mais atendidas nesse cuidado com a saúde, pois sendo mais dependentes das famílias, 
frequentam os postos de saúde porque os pais levam. Cumprem os calendários de vacinação 
e consultas médicas quando possível.  

Os técnicos do CRAS apontam a dificuldade do trato com problemas de ordem psicológica 
das crianças e adolescentes. Os profissionais nesta área, são praticamente inexistentes, assim 
como os locais de atendimento. 

Reforçando essa questão os entrevistados apontam a falta de atenção dos poderes públicos 
com as crianças e adolescentes que têm necessidades especiais, apresentando alguma 
deficiência física ou mental. Um conselheiro do CMDCA representante da sociedade civil, 
que representa uma instituição especializada afirma: “Para as crianças e adolescentes com 
deficiência é difícil a inclusão social (escolar) e atendimento médico adequado”. Diante disto 
deve-se atuar na prevenção, e continua: “O pré-natal e o pós-natal são ruins o que aumenta os 
casos de deficiência dos recém-nascidos”.

Os conselheiros do CMDCA ainda mencionam a necessidade de um acolhimento mais 
humano nos postos de saúde, principalmente diante da dificuldade, na maioria das vezes, 
de acesso aos PSF e das precárias condições dos serviços prestados. Para suprir esta carência 
observa-se a promoção de “feiras de saúde” cujas ações são definidas a depender da demanda. 
Ex: pediatria, doenças mais frequentes no território, etc. Como estas feiras são pontuais, o 
serviço de assistência não é eficaz. Diante dessa realidade, ainda está difícil a prática do direito 
de sobreviver e se desenvolver das crianças e adolescentes que habitam os bairros pobres de 
Salvador. 
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Direito a ser adolescente 

O artigo 16 do capítulo II do ECA, se refere ao direito à liberdade, ao respeito e à dignidade e 
compreende,  entre outros direitos, o direito a ter opinião,  poder se expressar  e a participar 
da vida pública e comunitária sem discriminação, na forma da lei. Entende-se portanto, o 
direito de ser adolescente como a garantia ao acesso dos serviços básicos para todos de forma 
indistinta, independente do território e bairro em que residem, e das condições pessoais de 
idade, gênero, raça/etnia e renda que possuem. 

No caso do trabalho infantil além do comercio de drogas onde são cooptados como olheiros 
e como vendedores, têm os casos das crianças e adolescentes que ajudam os pais no comercio 
informal, principalmente em feiras livres e como vendedores autônomos. Esses problemas 
foram mais apontados pelo CMDCA, os Conselheiros Tutelares e os gerentes dos distritos 
sanitários.  

Um problema muito mencionado pelos agentes do SGD foi a falta de cursos profissionalizantes 
ou de iniciação ao trabalho para os adolescentes, direito garantido pelo ECA no seu capítulo 
V.  Na realidade o sistema educacional deve contemplar essa demanda para que o jovem 
possa garantir um trabalho digno após a idade permitida por lei e a partir de 14 anos, como 
menor aprendiz e assim contribuir para a própria sobrevivência e a complementação da 
renda familiar, evitando que o trabalho infantil seja uma alternativa.

A questão da mendicância e de crianças e adolescentes morando nas ruas também foi 
mencionada pelos agentes públicos e se evidencia como consequência de todos os demais 
direitos violados, como a violência, negligência dos pais, conflitos familiares, falta de uma 
escola motivadora e de tempo integral, fazendo com que o espaço da rua seja a alternativa 
possível à falta de políticas públicas para as crianças e adolescentes da cidade. 

Nesse sentido, consideramos o direito à participação fundamental para o desenvolvimento 
das crianças e dos adolescentes. Escutar e dar voz a eles, vai  permitir e estimular a sua 
participação nas políticas públicas, direito que precisa ser incorporado nas práticas dos 
conselhos, das atividades técnicas, programas e ações dos agentes públicos que lidam com 
crianças e adolescentes e principalmente, nas escolas como um elemento de formação da 
cidadania ativa e da construção da democratização das decisões políticas.
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A proposta do projeto Vozes da Cidade é a participação das crianças e adolescentes na 
construção de Salvador buscando garantir que as políticas públicas atinjam meninos e 
meninas cujos direitos foram violados, para que sejam respeitados e tratados com dignidade 
numa sociedade mais justa, menos desigual e mais coesa.  Portanto a ideia de participação 
está no cerne do próprio projeto. Assim sendo, foram incluídos no questionário aplicado aos 
agentes públicos do SGD os itens a seguir: 

•	 Existem ações para estimular à discussão/participação das crianças e adolescentes nas 
políticas públicas no território? Especificar.

•	 Qual a sua opinião sobre a participação das crianças e adolescentes nas ações desenvolvi-
das e políticas públicas propostas para o território?

É neste sentido que se indaga aos agentes entrevistados qual a percepção do nível de participação 
das crianças e adolescentes com relação à discussão das carências e demandas essenciais dos 
seus bairros, dos planos e projetos das políticas públicas a serem implementadas, da prática 
de debates sobre cidadania e outras questões referentes a medidas que favoreçam a inclusão 
social. 

 Alguns entrevistados não conheciam o assunto, não sabiam de nenhuma ação de participação e 
escuta de crianças e adolescentes e muitas vezes, a questão teve de ser esclarecida, reformulada, 
aprofundando o significado de participação, para que os entrevistados pudessem responder a 
pergunta adequadamente. 

De um modo geral, afirmaram que não conhecem nenhuma ação desenvolvida nem em suas 
próprias instituições, nem em qualquer outra, para estimular a discussão/participação das 
crianças e adolescentes com relação às suas demandas e propostas de políticas públicas. “Os 
jovens estão totalmente desarticulados politicamente e sem referência de direitos e cidadania. 
Hoje nem existem mais os grêmios escolares e não há estímulos para acontecerem. ’’ CRAS.

Alguns técnicos do CRAS e do CREAS e os conselheiros tutelares, por força da atividade 
desempenhada, precisam escutar crianças e adolescentes, principalmente para identificar 
problemas, poder intervir ou encaminhar para os serviços existentes de proteção e defesa. É 
o caso dos atendimentos psicológicos do SCVF-Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos que faz escutas coletivas e individuais, quando necessário.
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Alguns conselheiros citaram projetos e programas desenvolvidos por ONG, associações 
comunitárias e igrejas que costumam dialogar com as crianças e adolescentes e oferecer 
atividades, oficinas esportivas, culturais e artísticas, mas nada sistematizado e praticado de 
forma regular que configure uma participação política no sentido de defesa dos direitos, 
reivindicações, expressando opiniões ou demandas. Mencionam também a atuação das 
igrejas que costumam trabalhar com jovens e muitas vezes estabelecem discussões de temas, 
mas sem pretensão de participação política e reivindicatória. 

Na opinião de alguns Conselheiros Tutelares e dos conselheiros do CMDCA as conferencias 
municipais das crianças e dos adolescentes que ocorreram em todo o estado, foram uma 
experiência com escuta e participação das crianças e adolescentes. Os conselheiros fizeram 
uma avaliação muito positiva desses momentos, pois foi um caminho para a construção das 
demandas das crianças e adolescentes. Segundo eles, o resultado da conferencia de Salvador 
foi muito bom e foram levantados muitos problemas e propostas. 

Os conselheiros tutelares entrevistados também desconhecem qualquer ação de participação 
e escuta de crianças e adolescentes, só ouviram falar no assunto a partir do Projeto Vozes da 
Cidade. Todavia consideram importante, porque os jovens tem muito potencial para falar e 
participar, acham que é bom se sentir valorizado, aumenta a autoestima. “Não se pode planejar 
uma política pública sem ouvir os sujeitos”

Os conselheiros do CMDCA prosseguem nessa análise, afirmando que as crianças e os 
adolescentes sabem o que querem e o que precisa é fazer uma leitura dos problemas que 
sofrem. “Eles querem participação e escuta, mostrar o que sabem fazer. Acho que não se pode 
dispensar esta contribuição.” 

“As crianças sentem falta de afeto e do acolhimento. Querem uma construção conjunta dos 
limites. Eles querem ter boas referências positivas, pois as negativas eles já tem”. Conselheiro 
CMDCA.

O presidente do CMDCA na sua entrevista relatou o sentimento geral de todos os 
conselheiros. “Falta um diagnóstico da realidade das crianças e adolescentes de Salvador com 
um levantamento dos problemas. O Projeto Vozes e a Conferencia Municipal podem ser um bom 
começo para esse diagnóstico, e vai preencher essa lacuna. Todos que atuam com esse segmento 
trabalham por suposição dos problemas e demandas. Há uma dificuldade de toda a sociedade 
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de enxergar a criança como sujeito de direitos hoje. Existe uma negação institucionalizada dos 
problemas e necessidades das crianças e adolescentes. ”

De acordo com ele, ainda, as conferencias também são uma tentativa ainda que simplória 
e incipiente. Como resultados das Conferencias saíram propostas para incentivar crianças 
e adolescentes a participar, inclusive do CMDCA. Considera muito importante à escuta e a 
participação, pois é um espaço de formação, informação e troca de experiência.

O vice-presidente do CMDCA também sugere aproveitar o momento das conferencias 
para escutar e garantir que crianças e adolescentes participem nas políticas públicas. Acha 
fundamental a participação, mas alerta que é preciso que eles estejam bem preparados, 
estimulados e desafiados para isso. Na sua opinião, precisa estar no currículo escolar à 
participação.

 “ Pensar com especialistas com capacidade de dialogar a partir das linguagens e expressões dos 
adolescentes. ”  Conselheiro CMDCA.

A participação e a escuta de crianças e adolescentes é um dos grandes desafios do SGD para 
o fortalecimento das ações e o planejamento das políticas públicas. Os adolescentes pedem 
constantemente cursos profissionalizantes, o público é muito participante. É preciso possibilitar 
acesso à cultura, criatividade, valorização da infância, formação cidadã, protagonismo, 
acesso a leitura e formação da identidade. Uma boa estratégia para o desenvolvimento do 
protagonismo e autonomia das crianças e adolescentes. 

A respeito da participação e escuta de crianças e adolescentes uma psicóloga do CRAS –
Itapagipe assim se expressou:

“É de extrema necessidade, pois quem mais tem condições  senão eles para pontuarem o que de 
fato é importante para a quebra da desigualdade social? São vozes que precisam ser estimuladas 
e ouvidas, pois dentro do pouco que viveram também tem grandes sugestões. 

Os gerentes regionais de educação reconhecem que não existe nenhuma ação no território 
para escutar as crianças e adolescentes. Depende da gestão da escola e na medida do possível, 
a gerente regional diz ouvi-los, todavia percebe a falta de maturidade dos mesmos diante 
destas questões.

Quanto às ações para estimular a discussão/participação das crianças e adolescentes, ressalta 
que vai iniciar numa escola o Programa Justiça Restaurativa, trabalhando o regimento escolar 



79

para que os alunos internalizem o significado das regras e normas. Salientam também algumas 
ações sociais dos alunos por ocasião de festas populares como por exemplo o São João onde 
eles planejam e participam na organização (Escolas Teodoro Sampaio e José Calazans).

Os gerentes dos distritos sanitários também afirmam que não existem ações específicas para 
estimular a discussão/participação das crianças e adolescentes nas políticas públicas no 
território. Apenas ações pontuais dos próprios técnicos locais que atuam nas unidades de 
saúde e de forma ainda incipiente o PSE - Programa de Saúde nas Escolas (1ª a 5ª série) do 
município, com palestras, orientação sobre saúde bucal ou nos próprios atendimentos. Só 
algumas unidades de saúde têm psicólogas e assistentes sociais. No caso particular de Pau da 
Lima, as associações de bairro e as Igrejas têm alguma comunicação com os adolescentes que 
segundo o coordenador têm um poder mínimo de reflexão.

Os entrevistados citam que a Secretaria Municipal de Saúde se articula com a rede REPROTAI 
(Espaço Cultural dos Alagados) que faz o monitoramento de políticas públicas através o DRP 
– Diagnóstico Rápido nas Escolas e se articula raramente com os Conselhos Tutelares, pois 
acham que eles tem péssimas condições de funcionamento.  O único estímulo à participação 
das crianças e adolescentes em discussões é em ações comunitárias nos grupos formados 
pelas unidades de saúde. Elas promovem palestras de conscientização e atendimento através 
da aplicação de flúor nas escolas, distribuição de escovas de dente, doenças sexualmente 
transmissíveis e uso de preservativo para o adolescente.   

Os entrevistados apontam também o Centro Comunitário Padre Luna também dialoga com 
os adolescentes, pois é voltado para o atendimento voluntário de dentistas, ginecologistas, 
pediatria. Faz palestras e orientação para a saúde bucal. 

O Distrito Sanitário no Arenoso, com auxílio de outras comunidades promove discussão 
com grupos de adolescentes sobre aspectos da saúde como a psicologia, nutrição, fumo e 
sexo. Os adolescentes eram tratados como marginais até a chegada de um médico suíço que 
promoveu atividades profissionais e palestras para os adolescentes. Esta atividade teve início 
em Mata Escura com o Projeto “Adolescer com Arte” que executa peças de teatro a partir da 
iniciativa de um ACS - Agente Comunitário da Saúde que contou com o apoio do gestor da 
Unidade de Saúde. Estes grupos como representantes da Bahia já se apresentaram no Espírito 
Santo e Brasília. Tem relatos da experiência e funcionam como agentes multiplicadores em 
algumas comunidades do território.   
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Direito ao esporte seguro e inclusivo

Este direito está ligado não somente a garantia de uma saúde física com qualidade, como 
também favorece a troca de experiências entre as crianças e adolescentes, a disciplina com os 
treinamentos, desenvolve a autoestima, com as práticas em competições.  

Pode-se afirmar que quase de forma unânime, os agentes entrevistados apontaram a 
necessidade de defesa do direito ao esporte seguro e inclusivo para as crianças e adolescentes 
que habitam os territórios de Salvador. 

Nesse sentido, a questão básica que se levanta é a falta de quadras de esporte e espaços para 
atividades de lazer e cultura nas escolas e comunidades. Daí as crianças e adolescentes ficarem 
privados da prática do esporte, restando alguns campos isolados de futebol em alguns locais 
que além de não estarem em condições físicas de serem utilizados, se tornam pelo isolamento, 
muitas vezes, inseguros de serem frequentados. A conselheira comunitária de Valéria reforça 
esta questão, diante do problema do tráfico de drogas no território. 

As demandas apontadas pelas crianças e adolescentes aos agentes entrevistados enfatizam 
este direito ao esporte quando destacam a necessidade de áreas de lazer transmitidas ao 
Gerente Regional de Educação do Subúrbio, com solicitações de parques infantis com mais 
brinquedos, quadras de esporte, grupos de capoeira e oficinas de cultura nas comunidades. 

O conselheiro comunitário do território Centro/Brotas ao apontar a falta de estrutura de lazer 
nas escolas, propõe que esta deva ser planejada e implementada a partir do conhecimento da 
demanda, ou seja: a “seleção por vocação” considerando os diferentes perfis das comunidades.  
A conselheira comunitária da Cidade Baixa cita que em uma escola situada deste território, 
às crianças “já escolhem a atividade recreativa que querem participar” enquanto que em 
Cajazeiras o subprefeito relata que os adolescentes pedem um espaço para o grafite e para 
praticar do skate.

Ainda com relação às demandas das crianças e adolescentes, o coordenador do Distrito 
Sanitário de Pau da Lima salienta os pedidos referentes a construção de quadras de futebol, 
pela grande ambição por este esporte. Menciona já ter saído de Pau da Lima jogadores para 
o Esporte Clube Vitória cujo estádio, o Barradão, fica nas imediações e o da Vila Canária 
para o time do Ypiranga. Por falta de áreas livres, este coordenador propõe que os poderes 
públicos remanejem os botecos existentes nas praças para construção de quadras de futebol. 
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Hoje existe um espaço Axé, alugado pela Secretaria Municipal de Educação para a prática de 
oficinas, sob a responsabilidade da subprefeitura do território.

Já o subprefeito de Valéria propõe a recuperação de áreas existentes no território para a 
construção de quadras de esporte. E acrescenta “que na Lagoa da Paixão poderia se fazer 
uma academia ao ar livre».

Diante destas considerações percebe-se que os agentes entrevistados têm consciência 
da importância do exercício do direito ao esporte seguro e inclusivo entre as crianças 
e adolescentes, amplamente citado como uma forma saudável de suprir a ociosidade dos 
jovens, desviando-os de condutas indesejáveis como o tráfico de drogas, tão presente em 
alguns bairros de Salvador.  
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Propostas dos agentes para 
redução das desigualdades

Os entrevistados tiveram dificuldade de indicar propostas, mas foram um pouco críticos 
nas suas considerações.  As observações não podem ser consideradas propostas, pois não 
estão estruturadas e consistentes, mas sugerem algumas ideias interessantes que podem ser 
desenvolvidas para compor um plano de ação. 

Em princípio acham necessário haver uma visão mais comprometida da sociedade para 
com os problemas das crianças e adolescentes, com mobilização e o empenho de todos. Por 
outro lado, consideram que é preciso haver políticos mais comprometidos e com vontade de 
resolver os problemas e “não ficarem focados apenas nas promessas de campanha. Investir 
em educação e saúde para a libertação dessas populações. ”  Os conselheiros do CMDCA 
acrescentam que se deve colocar como prioridade as crianças e adolescentes em prol da 
garantia dos seus direitos e encaminhar as propostas feitas a sujeitos que tenham poder 
decisório. 

Os conselheiros do CMDCA prosseguem em seus depoimentos sugerindo que as escolas 
devem ficar de portas abertas para receber esses meninos e a comunidade no contra turno das 
aulas e nos fins de semana. Diante da falta de escolas e creches em algumas localidades e falta 
de infraestrutura existente, sugerem a construção e reforma de creches e escolas reforçadas 
quase unanimemente pelos demais agentes entrevistados. Algumas falas dos conselheiros 
evidenciam algumas soluções: 

 “Na primeira semana de aula, discutir os problemas do bairro e os assuntos ligados a 
convivência. Trabalhar as questões do bairro. Conhecer os problemas para buscar soluções. É 
preciso que a escola procure instigar os alunos, dar uma visão mais ampla aos jovens”. 

“A questão do lixo no bairro é muito grande e afeta a saúde e o meio ambiente. Mata Escura 
não tem espaço de lazer. As propostas devem estar ligadas ao lazer, a capoeira, aos esportes”.

Os conselheiros do CMDCA ainda propõem a criação de programas de sensibilização dos 
direitos das crianças e dos adolescentes e palestras nas unidades de ensino demonstrando a 
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importância da educação na vida, incluindo a família nessa proposta.  Salientam também 
programas envolvendo oficinas de capacitação e inclusão no mercado de trabalho como 
jovem aprendiz. Para tanto, deve-se fomentar um projeto único, através da parceria entre as 
escolas, os centros de saúde, as igrejas e associações comunitárias. 

Alguns coordenadores de Distritos Sanitários de Saúde mencionaram o programa de 
transferência de renda, “Programa Primeiros Passos” como uma ação do governo municipal 
para assegurar a frequência das crianças nas creches, condicionada pela obrigatoriedade do 
cartão de saúde e sugerem a ampliação do número das creches para garantia do emprego das 
mães. 

Os conselheiros tutelares ouvidos reforçam as propostas ligadas a necessidade de um ensino 
de qualidade para as crianças e adolescentes com a construção de mais creches e escolas 
preferentemente de tempo integral e que contemplem atividades esportivas e culturais, 
comemorando datas festivas, além de cursos profissionalizantes para os pais e adolescentes.  

Apontaram também a importância de os órgãos competentes, especificamente as unidades 
de assistência social, desenvolverem atividades com os pais de sensibilização para o trato 
com os adolescentes. Sugerem ainda que haja uma maior aproximação com as famílias 
e aconselhamento para maior participação na educação dos filhos, um contraponto a 
desestruturação familiar muito comum atualmente. 

Os gerentes regionais de educação mencionaram a necessidade de projetos do governo para 
a construção de CMEI (0-5anos) que sejam próximos dos locais de moradia dos usuários, 
evitando deslocamentos com transporte. Com relação ao ensino, sugerem mudanças 
pedagógicas a partir da adequação de currículos e implantação de métodos de ensino criativos 
e projetos em que a própria rede levante as demandas do aluno. Além disso, salientam como 
necessária a melhoria física da rede das escolas, envolvendo a implantação de oficinas e 
quadras de esporte.

Hoje existe o Programa “Combinado” do governo municipal aplicado por todos os gerentes 
regionais de educação, com vistas a sanar os problemas do cotidiano, relativos à infraestrutura 
das escolas, pinturas, consertos prediais, manutenção de equipamentos, melhorando de 
imediato suas condições de funcionamento, evitando também, a interrupção de aulas e o 
fechamento das unidades. 
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Para o trato de questões que afetam o desempenho escolar das crianças e adolescentes, a 
Prefeitura tem como proposta a implantação do “Projeto Agentes da Educação” (parceria 
com a ONG- Parque Social). Seu objetivo é construir o elo escola-família, na tentativa de 
intermediar e tentar resolver os problemas que partem das escolas junto às famílias e verificar 
“in loco” nas próprias casas dos alunos, em conversas com o adolescente e com os pais, as 
causas da evasão ou do comportamento negativo.

Os técnicos do CRAS citam propostas relativas à continuidade e melhoria das ações que este 
órgão executa, a exemplo: da escuta das crianças e adolescentes, trabalhando a autoestima e 
ações que gerem o empoderamento, além da atividade de busca ativa, aumentando as visitas 
domiciliares e ampliando as oficinas com as famílias. 

De modo geral, estes entrevistados ainda se referem à necessidade de o poder público, pro-
mover ações voltadas para o enfrentamento do tráfico, assim como a melhoria dos espaços 
públicos de convivência, como as praças, para maior integração dos moradores e o conheci-
mento das atividades desenvolvidas nos bairros.  

Por último, vale mencionar a recomendação dos técnicos do CREAS no sentido de que se 
enxerguem as crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, e para tanto, torna-se essen-
cial como proposta, dar-lhes voz e ouvi-los nas suas demandas e reinvindicações de direitos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa A visão dos agentes do SGD dos problemas e demandas crianças e dos 
adolescentes de Salvador, no âmbito do projeto Vozes da Cidade compilou muitas entrevistas, 
dos diversos agentes públicos, inclusive dos dez Subprefeitos Municipais e dos conselheiros 
comunitários dos territórios, e revelou um material muito denso e rico, trazendo à tona as 
muitas violações de direitos que as crianças e adolescentes da cidade do Salvador sofrem.

Evidenciou também as enormes desigualdades existentes, impondo-se a necessidade premente 
de se adotar e planejar políticas públicas voltadas para a atenção, à proteção integral e a defesa 
das crianças e adolescentes, com seus direitos fundamentais garantidos, possibilitando seu 
crescimento, desenvolvimento físico, mental e social com liberdade e dignidade. 

Ficou claro que apesar de o Brasil possuir uma legislação avançada no que se refere aos 
direitos de crianças e adolescentes, a realidade mostra que os direitos fundamentais de 
muitos cidadãos brasileiros são cotidianamente violados, afetando especialmente a infância 
e a adolescência daqueles cujas famílias se encontram em situação de maior vulnerabilidade.  

Os agentes públicos do SGD entrevistados elegem o direito das crianças e adolescentes de 
crescer sem violência como o mais violado de todos, decorrente da intensa desigualdade 
social e dos problemas sociais existentes, do comercio e o uso de drogas generalizado em todos 
os bairros principalmente nas áreas pobres e carentes da cidade. A violação dos direitos se 
expressa na violência domestica, na baixa renda familiar, desemprego dos pais, na ociosidade 
dos jovens que não dispõem de áreas de lazer nas escolas e nas comunidades.  

Em seguida, de forma consensual, apontam o direito de aprender, como um dos mais fortes 
na violação dos direitos das crianças e adolescentes.  Na medida que se tem a disposição  a 
oferta de uma escola pouco atrativa  , com uma infraestrutura precária e uma educação com 
questões a serem resolvidas do ponto de vista pedagógico. Todos esses fatores contribuem 
para multiplicar os casos de evasão, repetência e baixa produtividade do sistema.  Propõem 
ao poder público mais investimento na área de educação com a construção de escolas, 
creches, área de lazer e esportivas. Sugerem aumentar e requalificar espaços de convivência, 
construções de quadras e campos de futebol em vários bairros da cidade. 
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Os problemas apontados pelos agentes do SGD com relação à saúde se concentraram na 
insuficiência de clinicas e hospitais e no precário atendimento médico nos postos existentes, 
que sejam especializados em crianças e adolescentes. Nos postos devem ter também 
profissionais especializados para atendimento aos usuários de bebidas, drogas e substancias 
pisco ativas. Na realidade, os problemas não ocorrem isoladamente, estão entrelaçados e se 
correlacionam. 

A falta de um diagnóstico dos problemas e demandas das crianças e adolescentes aliado um 
acesso difícil a todos os serviços existentes de saúde, educação e assistência social reproduz e 
reverbera os casos de violação dos direitos e o quadro das desigualdades existentes. Observam 
que tem entraves políticos também para o atendimento, faltam recursos e as instituições que 
promovem os serviços públicos estão com infraestrutura física precária, sem equipamento 
adequado e suficiente, com poucas condições de funcionamento.  

 O desafio é integrar e articular os conselhos, inclusive os tutelares que precisam de sede 
e de ser equipados para poderem funcionar melhor. É necessário um planejamento mais 
cuidadoso para fazer cumprir as políticas públicas.

A pesquisa revelou que os entrevistados consideram o direito à participação como 
fundamental para o desenvolvimento das crianças e dos adolescentes, bem como, escutar 
e dar voz a eles, o que vai permitir estimular a sua participação nas politicas públicas, nas 
reivindicações dos direitos que por sua vez precisam ser incorporados nas praticas dos 
conselhos, das atividades técnicas, programas e ações dos agentes públicos que lidam com 
crianças e adolescentes e principalmente, nas escolas como um elemento de formação da 
cidadania ativa e da construção da democratização das decisões políticas.

A participação e a escuta de crianças e adolescentes são um dos grandes desafios do SGD 
para o fortalecimento das ações e o planejamento das políticas públicas. É preciso possibilitar 
acesso à cultura, criatividade, valorização da infância, formação cidadã, protagonismo, 
acesso à leitura e formação da identidade, uma boa estratégia para o desenvolvimento do 
protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes. 

Assim pode-se entender que a pesquisa levanta algumas questões e sinaliza caminhos que 
podem concretizar a integração e a articulação institucional. O Sistema de Garantia dos 
Direitos das Crianças e Adolescentes ainda que não funcione de forma bem  integrada e 
articulada as instituições da rede existem e precisam ser fortalecidas pois há um consenso 
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entre os agentes públicos quanto a necessidade de uma atuação transformadora. Por outro 
lado, sinalizando possíveis mudanças positivas, percebe-se uma clara consciência da 
necessidade de fazer da participação e da escuta das crianças e adolescentes uma prática 
continua e permanente, contribuindo de forma concreta para a efetivação de politicas 
públicas na superação dos problemas sociais e a redução da violação dos direitos das crianças 
e adolescentes de Salvador.




